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À 

DLC 

Senhora Diretora 

 

Nos termos solicitado, passamos a nos manifestar. 

Notificada a manifestar-se em defesa em três oportunidades distintas, tendo sido, 
portanto, permitido ampla acesso ao contraditória e a ampla defesa, a empresa WT 
TECNOLOGIA GESTÃO E ENERGIA apresentou a sua DEFESA PRÉVIA tempestivamente. 

Contudo, a teses defensivas não merecem acolhida. 

Registre-se que o processo administrativo não possui falhas e demonstra à saciedade o 
descumprimento das cláusulas contratuais. 

Registre-se também que as acusações feitas aos servidores da administração de uma 
provável motivação política na rescisão do contrato não encontram respaldo algum dentro 
do que vai contido nestes autos além de estarem desacompanhadas de qualquer elemento 
mínimo de prova que lhes pudessem trazer um fiapo de credibilidade. 

A argumentação relativa ao início do contrato em nada altera as alegações de seu 
descumprimento muito bem sustentadas pela administração e provadas na instrução 
processual.  

O pagamento pelos serviços prestados também não tem o condão de afastar o alegado 
descumprimento do contrato, o pagamento apenas representa o cumprimento por parte 
da administração das suas obrigações contratuais, quais sejam, pagar pelos serviços 
executados. 

Não passa de pura teratologia a argumentação de que a relação da empresa com a 
prefeitura mudou depois de a empresa ter conseguido uma liminar na justiça contra uma 
outra licitação desta prefeitura da qual a WT era participante. Novamente, não há uma 
única evidência de que isso possa ter ocorrido.  

À impugnação feita aos documentos de folhas, 3196 a 3201, também não merece ser 
acolhida. Como se observa no documento de folhas 3195 os ofícios constantes nestas 
folhas foram anexados ao e-mail enviado ao senhor Thiago no dia primeiro de dezembro de 
2023, portanto nove dias antes da liminar mencionada pela defesa. 
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Afirmação feita de que o município ofereceu e estimulou que WT subcontratasse os 
serviços não encontra respaldo na realidade. Não há nos autos nenhum documento ou 
manifestação processual indicando que a administração, que se rege pelo princípio da 
oficialidade, tenha sugerido a subcontratação a quem quer que seja. 

O que consta nos autos é que a empresa WT repassou os serviços a empresa Green Swan 
(fls. 3272) declarando que a mesma era de seu grupo econômico e que seus colaboradores 
teriam migrado para esta outra empresa. Ou seja, a WT, SEM A AUTORIZAÇÃO DA 
CONTRATANTE declarou a subcontratação da totalidade dos serviços em ofensa ao 
contrato e ao termo de referência a qual ela aderiu. OFENDEU A CLÁUSULA 10 UMA VEZ 
QUE A ADMINISTRAÇÃO NÃO PERMITIU A SUBCONTRATAÇÃO assim como também 
descumpriu a item 12 do Temo de Referência uma vez que a subcontratação NÃO ESTAVA 
DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELA PREFEITURA. 

É falsa a afirmação que no documento de fls. 3174 a Prefeitura tenha indicado “pessoa a 
ser terceirizada” não havendo nada nesse documento que indique ou prove tal assertiva. 

Todos os atos da fiscalização e do gestor do contrato praticados durante a execução 
contratual são hígidos e não merecem reparos sendo certo que os servidores designados 
cumpriram fielmente seus deveres para com a administração e têm observado com rigor 
os princípios norteadores da Administração Pública permanecendo assim a certeza de que 
todos os atos destes servidores são dotados, por presunção, de FÉ PUBLICA não tendo a 
defesa conseguir ilidir em momento algum tal pressuposto. Não se pode aceitar assim as 
desarrazoadas e desproporcionais acusações levantadas pela defesa contra os atos 
praticados pelos servidores da Prefeitura Municipal de Bertioga. 

Reduz-se a pó a alegação de que os problemas com o parque de iluminação da cidade são 
resultado da má prestação de serviços por parte das antigas empresas contratadas para a 
manutenção deste. O que se evidencia e de modo muito objetivo é que a ouvidoria do 
município em apenas poucos dias de atuação da empresa WT recebeu um numero enorme 
de reclamação de falta de iluminação – exatamente do dia 21 de janeiro do corrente ano a 
21 de fevereiro recebeu 32 reclamações enquanto que durante o ano inteiro de 2023 foram 
24 apenas as reclamações quanto aos reparos de iluminação pública conforme clara e 
objetivamente alertou a ouvidoria em documento juntado as fls. 3304 (memorando 
1510224/24 – OUV/e-SIC). 

Ao assumir as obrigações assinando o contrato e aderir ao termo de referência a empresa  
WT tomou conhecimento do SIP do município de Bertioga – ITEM 4 do Termo de Referencia, 
ficou ciente de quais serviços deveria executar (serviços de rotina, corretivos, de pronto 
atendimento, ficando responsável pelo fornecimento de materiais e mão de obra).  

Conforme fls 3152, Termo de Referência 

5.2.4 Sistema informatizado 

5.2.4.1 Deverá ser utilizado sistema informatizado o qual permitirá acesso, atualizado do 
SIP (Sistema de iluminação pública) a nível patrimonial, quantitativo, qualitativo e 
operacional, já vinculado a cada ponto luminoso. 
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5.2.4.2 O banco de dados do sistema é de propriedade da PMB, cabendo a contratante a 
sua atualização constante durante o contrato. 

Não foi fornecida para a contratada pois estava em andamento o processo de 
georreferenciamento do parque. Também não era obrigatório o fornecimento do mesmo 
para a contratada, apenas consulta. 

As OSs emitidas foram executadas em atraso além do permitido em contrato. 

A empresa ao assumir o contrato também tomou ciencia das especificações das 
luminárias dos postes e braços e das equipes que deveriam estar disponíveis para o 
trabalho além dos equipamentos e veículos que deveriam ser disponibilizados para o 
serviço. Portanto são infundadas as alegações de que a empresa precisa ter acesso 
previamente a potência das luminárias (ela deve possuir um estoque de todas as potencias 
a disposição em almoxarifado próprio - item 7.2.1 do Termo de Referência)  

É espantosa a defesa da empresa WT quando afirma que: ... “quando se chega no local 
por vezes a equipe não possui o material de reparo, uma vez que é IMPOSSÍVEL (sic) 
manter em estoque todos os equipamentos para todos os tipos de lâmpada. 
Lâmpadas existentes no mundo e trabalhando “no escuro”. Inclusive citem-se as 
diversas vezes em que o sr. Nelson xinga os funcionários dessa empresa, os seus 
prepostos e age de modo incompatível com o decoro do seu cargo”. 

Neste ponto a empresa CONFESSA que NÃO ATENDE o item 6.6 do Termo de Referencia 
qual seja Item 6.6 A contratada deverá manter em estoque materiais correspondentes 
ao consumo para a manutenção. Revelando por suas próprias afirmações que não 
cumpre os itens a, e, l do paragrafo segundo da clausula 7 do contrato 123/2023. 

Também se revela o descumprimento do contrato quando se verifica a retirada do veículo 
que deveria estar disponibilizado para a Administração realizar a fiscalização – item 7.3.3.1 
do Termo de Referência). – notificação constante às fls. 3346 - CRIANDO OBSTÁCULOS AO 
EXERCICIO DA FISCALIZAÇÃO por parte da Prefeitura em infringência ao disposto no item 
h do paragrafo segundo da clausula 7 do contrato 123/2023. 

 

Merece destaque também as alegações quanto ao envio de cerca de 30% de ordens de 
serviços já executadas ou repetidas. Além de ser falsa a argumentação a defesa não trouxe 
a seu favor nenhuma relação de ordens se serviço recebidas e executadas que como 
consta nos itens 5.2.2.2  são documentos básicos para a execução dos serviços corretivos 
sendo portanto imperioso afastar a alegação de que tais ordens são repetidas e causam 
embaraço na prestação de serviço. Forçoso reconhecer ao inverso que neste ponto a claro 
descumprimento do item a e f do parágrafo segundo da clausula 7 do contrato 123/2023. 

Diante do exposto e de tudo o demais consta nos autos do Processo Administrativo 
7431/2022 especialmente no volume 10 desse processado, NOTADAMENTE PELO QUE 
CONSTA do RELATÓRIO TÉCNICO de fls. 3.307 a 3.310 subscrito pelo Sr. Nelson Simões 
gestor do contrato e pelo Senhor Hermenegildo Rascio Neto fiscal do contrato,  DECIDO 
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PELA RESCISÃO UNILATERAL do instrumento contratual 123/2023 firmado entre a empresa 
WT TECNOLOGIA GESTÃO E ENERGIA S.A CNPJ 08.624.525/0001-00 por infringência ao 
disposto nas regras contratuais que constituem nos termos do art. 78 da lei federal 
8.666/93  motivo para rescisão do contrato quando houver o não cumprimento de 
cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos, quando ocorrer o cumprimento 
irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos, quando se verificar  a 
lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados, quando se 
verificar a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no contrato, quando se verificar o desatendimento 
das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores nos termos dos incisos I, II, III, VI e VII no 
artigo 78 da Lei 8.666/93.  

Providencie-se o Distrato e publique-se. 

 

Bertioga em 20 de março de 2024. 

 

 

Roberto Tadeu Julião 

Secretário de Serviços Urbanos 
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RETIFICAÇÃO

DECRETOS
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